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NOTÍCIAS STF 

  

Ministro remete ao Plenário HC que discute ordem de alegações finais 

em ação penal com colaboradores 
  

O ministro Edson Fachin remeteu para julgamento no Plenário o Habeas Corpus (HC) 

166373, no qual o ex-gerente de Empreendimentos da Petrobras Márcio de Almeida 

Ferreira, condenado por corrupção passiva e lavagem de dinheiro no âmbito da 

Operação Lava-Jato, pede a anulação da sentença. No despacho, o ministro observa 

que, para preservar a segurança jurídica e a estabilidade jurisprudencial do Tribunal, 

a controvérsia, relativa ao prazo sucessivo ou simultâneo para apresentação das 

razões finais por corréus colaboradores e não colaboradores, deve ser analisada pelo 

Plenário. 

  

A Segunda Turma anulou sentença condenatória proferida pelo juízo da 13ª Vara 

Federal de Curitiba contra o ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine, sob o argumento de cerceamento de 

defesa, em razão de suas alegações finais terem sido apresentadas no mesmo prazo conferido aos corréus 

colaboradores. No HC remetido ao Plenário, Ferreira alega cerceamento de defesa pelo mesmo motivo. 

  

Relevância 

  

Fachin explicou que o Regimento Interno do STF (artigo 22, inciso “b”) faculta ao relator a remessa de processos 

ao Plenário em razão da relevância da controvérsia jurídica ou da necessidade de prevenir divergência entre as 

Turmas. Nos termos do artigo 129 do Regimento, o relator indicou ainda preferência para o julgamento do HC. 

  

Veja a notícia no site 

  

Relator garante à defesa em ação penal do Instituto Lula o direito de apresentar alegações 

após colaboradores 
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O ministro Edson Fachin assegurou à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na ação penal relativa 

à suposta cessão de terreno para construção de sede do Instituto Lula, o direito de apresentar as alegações 

finais somente após os corréus colaboradores. O processo tramita em primeira instância da Justiça Federal. A 

decisão do ministro, proferida na Reclamação (RCL) 33543, tem como base entendimento firmado pela Segunda 

Turma  no julgamento do Habeas Corpus (HC) 157627. 

  

Na Reclamação, a defesa pediu para ter acesso a elementos de provas referentes a acordo de leniência firmado 

entre a empresa Odebrecht e o Ministério Público Federal. Requereu, ainda, que o processo fosse suspenso, 

com concessão de prazo para que a defesa pudesse analisar os citados documentos e se manifestar antes da 

sentença. Na análise da liminar, o ministro garantiu o acesso da defesa aos sistemas vinculados à empresa 

Odebrecht, no prazo de 15 dias. Mas não acolheu o pleito de suspensão do processo. A defesa então interpôs 

agravo regimental para buscar a concessão do segundo pedido. 

  

O ministro esclareceu o alcance da sua decisão anterior que garantiu acesso às provas requeridas pela defesa 

e determinou que, após a conclusão dessa diligência, seja reaberto prazo de cinco dias para apresentação ou 

complementação das alegações finais das partes, que deverão ser colhidas de forma sucessiva, com a garantia 

de que os delatados sejam ouvidos após os corréus colaboradores. O relator aplicou o entendimento da Segunda 

Turma firmado no julgamento do HC 157627, no qual ficou ficou vencido. Ele salientou que, da mesma forma 

que naquele HC, no caso do ex-presidente Lula houve pedido expresso nesse sentido formulado pelo defesa na 

instância de origem. 

  

Irregularidades 

  

Para o relator, a providência é importante para evitar futuras irregularidades. “Considerando o atual andamento 

do feito, em que ainda não se proferiu sentença, essa providência revela-se conveniente para o fim de, a um só 

tempo, adotar prospectivamente a compreensão atual da Corte acerca da matéria, prevenindo eventuais 

irregularidades processuais, até que sobrevenha pronunciamento do Plenário”. 

  

Como consequência das providências determinadas em sua decisão, o ministro julgou prejudicado o agravo 

regimental que estava pendente de julgamento, determinando sua retirada da pauta do colegiado. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

Condenados na Operação Fidúcia não conseguem anular interceptações telefônicas 
  

A Quinta Turma negou recurso em habeas corpus de três condenados pelo crime de peculato que buscavam a 

declaração de nulidade de interceptações telefônicas realizadas no âmbito da Operação Fidúcia, que apurou 

esquema de desvio de verbas públicas no Paraná. 
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Deflagrada em conjunto pela Polícia Federal, pelo Ministério Público Federal e pela Controladoria-Geral da 

União, a operação investigou desvios de recursos (alguns deles federais) por meio do uso indevido de 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip). Os delitos teriam ocorrido em convênios e termos 

de parceria celebrados com a administração pública paranaense. 

  

Prerrogativa de foro 

  

De acordo com a ação penal, o esquema criminoso teria causado danos de, pelo menos, R$ 24 milhões entre 

2008 e 2015. Os réus foram julgados pela 13ª Vara Federal de Curitiba e receberam condenações que chegaram 

a 23 anos de reclusão.   

  

Após um pedido de habeas corpus negado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), os réus entraram 

com recurso alegando que os dados das interceptações telefônicas gerados pelo Sistema Guardião, da PF, 

teriam sido manipulados para ocultar que um conselheiro do Tribunal de Contas do Paraná, com foro por 

prerrogativa de função no STJ, foi interceptado sem autorização da corte superior.  

  

Segundo a defesa, a interceptação telefônica foi o principal meio de prova do processo, de forma que, com o 

reconhecimento da ilicitude das escutas, a ação penal deveria ser anulada. Os réus também pediam a perícia 

do conteúdo das interceptações. 

  

Reclamação improcedente 

  

O relator do recurso em habeas corpus no STJ, ministro Joel Ilan Paciornik, apontou que a alegação de 

interceptação indevida de dados de autoridade com prerrogativa de foro já foi objeto de análise na Corte Especial 

no julgamento da Reclamação 31.368, considerada improcedente. À época, o tribunal entendeu não haver 

indícios de que o conselheiro fosse alvo de investigações na Operação Fidúcia. 

  

O ministro também destacou que o juízo de primeiro grau, destinatário da prova, rejeitou o pedido de 

reconhecimento de nulidade das interceptações e de perícia nas informações extraídas do Sistema Guardião, 

por entender que o meio de prova fundamental para a condenação é o documental e que, além disso, a principal 

integrante da organização criminosa é confessa em relação aos crimes mais relevantes em apuração. 

  

No voto, acompanhado de forma unânime pela turma, Joel Ilan Paciornik ressaltou que o juízo de primeiro grau 

determinou à Polícia Federal a instauração de inquérito para investigar eventual ocorrência de quebra ilegal de 

sigilo das comunicações de acusado com prerrogativa de foro, mas o procedimento não significa que a ilicitude 

tenha ocorrido. A apuração, disse o relator, decorre dos protestos da defesa e só terá resultado conhecido no 

final das investigações. 

  

"É certo, porém, que a simples determinação para abertura de inquérito não significa, nem de longe, a 

procedência das alegações colocadas", concluiu o ministro ao rejeitar o recurso em habeas corpus. 

  

Veja a notícia no site 

  

Negativa de cobertura da seguradora é marco inicial de prescrição para ação indenizatória 

por vícios de construção 
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Quando não for possível comprovar a data em que o segurado tomou conhecimento dos vícios na estrutura de 

imóvel comprado por meio do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), o prazo para ajuizar ação visando o 

recebimento do seguro deverá ser contado a partir do momento em que houve a comunicação do fato à 

seguradora e ela se recusou a pagar a indenização. 

  

O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) 

que havia considerado como data de início do prazo de prescrição o termo final dos contratos de financiamento 

ou a data de cancelamento das hipotecas. A decisão foi por maioria. 

  

A ação de indenização foi proposta contra uma seguradora, buscando o pagamento de indenização por danos 

materiais em imóveis adquiridos pelo SFH. Segundo os proprietários, os imóveis do conjunto habitacional foram 

edificados com negligência na fiscalização das obras e desrespeito às normas técnicas de engenharia. Como 

consequência, alegaram, as casas vêm revelando vários danos estruturais. 

  

Em primeiro grau, o juiz declarou a ilegitimidade ativa de algumas das partes e julgou extinto o processo, com 

resolução de mérito, em relação aos demais, em virtude da prescrição. 

  

A sentença foi mantida pelo TJGO. Para o tribunal, como os autores não demonstraram a data em que tomaram 

ciência dos danos nos imóveis, deveria ser considerado para o início do prazo de prescrição o fim dos contratos 

de financiamento ou a data de cancelamento das hipotecas – momento em que se encerraria a obrigação 

securitária. 

  

Como as casas foram construídas e financiadas nas décadas de 1980 e 1990, com os contratos baixados até 

2004, e a reclamação para o recebimento da cobertura securitária ocorreu em 2011, o TJGO entendeu que 

estava superado há muito tempo o prazo de um ano, previsto pelo artigo 178 do Código Civil de 1916 e pelo 

artigo 206 do Código Civil de 2002. 

  

Proteção contratual 

  

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, destacou entendimento fixado pela Terceira Turma no 

julgamento do REsp 1.622.608, no sentido de que, em respeito aos princípios da boa-fé objetiva e da proteção 

contratual do consumidor, os vícios estruturais de construção estão cobertos pelo seguro habitacional mesmo 

após a conclusão do contrato, ficando garantida a cobertura para sinistro concomitante à vigência do ajuste, 

ainda que só revelado depois de sua extinção. 

  

Em relação à prescrição, no mesmo julgamento, a turma concluiu que, quanto aos vícios concomitantes à 

vigência do contrato, uma vez comprovada a data em que os segurados deles tomaram conhecimento, passa a 

correr o prazo de um ano para o exercício da pretensão indenizatória. 

  

Todavia, a relatora ressaltou que não houve demonstração cabal do momento em que os consumidores 

descobriram os defeitos alegados no processo. Nesses casos, Nancy Andrighi também destacou entendimento 

da Terceira Turma segundo o qual o termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento da ação é o momento 

em que o segurado comunica o fato à seguradora e esta se recusa a indenizar. 
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No caso dos autos, a ministra destacou que, apesar de as unidades imobiliárias terem sido construídas e 

financiadas até a década de 1990, a reclamação para o recebimento da cobertura securitária se deu apenas em 

2011 – mesmo ano em que foi ajuizada a ação indenizatória. 

  

"Assim, há de ser afastada a prescrição e, consequentemente, determinado o retorno dos autos ao juízo de 

origem para o devido andamento processual", concluiu a ministra. 

  

Veja a notícia no site 

  

Atentado do Riocentro: relator vota pela configuração de crime contra a humanidade 

  

Em julgamento pela Terceira Seção, o ministro Rogerio Schietti Cruz votou no sentido de considerar que a 

tentativa de atentado a bomba no Riocentro, em 1981, configurou crime contra a humanidade e, portanto, é 

imprescritível – o que possibilitaria a retomada de uma ação penal contra os militares envolvidos na ação. O 

julgamento foi suspenso por um pedido de vista do ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

  

Relator do caso, Schietti afirmou que o Brasil se submete a normas de direito penal internacional que preveem 

a imprescritibilidade de delitos graves ocorridos em períodos de exceção, além de ter sido condenado em 

julgamentos recentes da Corte Interamericana de Direitos Humanos por episódios ocorridos durante a ditadura 

militar. 

  

O ministro entendeu que as características atribuídas ao atentado – participação de agentes estatais, ações 

sistemáticas para impedir a redemocratização do Brasil e o potencial de lesão para a população civil – justificam 

a caracterização do episódio como crime de lesa-humanidade.  

  

O caso, ocorrido no bairro de Jacarepaguá, no Rio de Janeiro, foi uma tentativa fracassada de ataque a bomba 

durante um show comemorativo do Dia do Trabalhador, que reuniu mais de 20 mil pessoas no Centro de 

Convenções do Riocentro na noite de 30 de abril de 1981. Segundo o Ministério Público Federal (MPF), a ação, 

intentada por militares, buscava a criação de um clima de medo na sociedade para justificar o recrudescimento 

da ditadura, que já estava em processo de abertura política. 

  

Após o recebimento de denúncia do MPF em primeira instância contra seis agentes supostamente envolvidos no 

atentado, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) concedeu habeas corpus para trancar a ação penal, 

por considerar extinta a punibilidade pela prescrição. Para o TRF2, os atos foram praticados cladestinamente, 

sem influência do Estado, e assim não haveria causa que indicasse a imprescritibilidade. 

  

Corte Interamericana 

  

No voto apresentado à Terceira Seção, o ministro Rogerio Schietti traçou um panorama histórico da definição 

dos crimes contra a humanidade, que foi mencionado pela primeira vez na Convenção de Haya, em 1907, e teve 

contornos modernos definidos pelo Estatuto do Tribunal Penal Internacional, em 1998. Segundo o estatuto, 

caracterizam-se como crimes contra a humanidade aqueles cometidos em um quadro de ataque, generalizado 

ou sistemático, contra qualquer população civil, tendo como resultado homicídio, extermínio e outros. 
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O ministro também lembrou que, ao julgar recentemente processos como o da morte do jornalista Vladimir 

Herzog, a Corte Interamericana de Direitos Humanos afirmou que a imprescritibilidade dos crimes contra a 

humanidade tem caráter de jus cogens. 

  

Segundo a Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados – da qual o Brasil é signatário –, a norma jus cogens é 

aquela aceita pela comunidade internacional como a norma da qual nenhuma revogação é permitida e que só 

pode ser modificada por normativo posterior de direito internacional de mesma natureza. 

  

Por isso, o ministro afirmou que não é um argumento válido o de que o Brasil não internalizou, até o momento, 

a Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes contra a Humanidade (1968), 

mesmo porque o país se submeteu voluntariamente à Convenção de Viena e à Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos (ambas de 1969), por meio das quais se comprometeu a seguir as decisões e a jurisprudência 

da corte interamericana.  

  

Schietti lamentou que países como o Brasil ainda se mostrem reticentes em exercer um controle de 

convencionalidade sobre as normas de direito interno, como forma de dar cumprimento às sentenças proferidas 

pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

  

Para o ministro, se o Brasil ratificou a Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos e a introduziu no país 

com, no mínimo, hierarquia supralegal, "todo o sistema judicial, desde o magistrado de primeiro grau até os 

membros da Suprema Corte, deve se conformar à ideia de que o controle de constitucionalidade implica também 

um controle de convencionalidade, os quais hão de ser exercidos de forma intercomplementar". 

  

Nesse sentido, em relação às violações de direitos humanos ocorridas no período da ditadura militar, Schietti 

lembrou que a corte interamericana já reconheceu a necessidade de dar prosseguimento às ações criminais e 

às devidas responsabilizações por crimes contra a humanidade cometidos até mesmo antes de 1979 – portanto, 

abarcados pela Lei de Anistia –, a exemplo do entendimento do tribunal internacional em casos como a Guerrilha 

do Araguaia e a morte de Herzog. 

  

"Com muito mais razão, deve ser aplicado tal posicionamento ao caso do Riocentro, ocorrido no ano de 1981 e 

que, por isso mesmo, não é alcançado pela Lei de Anistia promovida dois anos antes", afirmou o ministro. 

  

Série de ataques 

  

Em relação aos elementos apontados na denúncia, Rogerio Schietti destacou que os autos indicam que o 

atentado do Riocentro fez parte de uma série de ataques – alguns dos quais resultaram em mortes –, planejada 

por integrantes do DOI-Codi e do Serviço Nacional de Informações contra a suposta "ameaça comunista" 

representada pelos opositores do regime. 

  

De acordo com os autos, o fracassado atentado em Jacarepaguá ocorreu em um contexto de ataque sistemático, 

com uma clara intenção de forçar um novo período de repressão militar. Também há na ação indicativos de 

diversas medidas adotadas por agentes estatais para concretizar o atentado, garantir a impunidade dos 

criminosos e atribuir o delito à esquerda armada brasileira – como a ausência de policiamento no local e a retirada 

de provas que estavam no interior do veículo onde a bomba explodiu. 

  



Por todos esses elementos, segundo Schietti, as condutas descritas na denúncia (associação criminosa, fabrico 

e transporte de explosivos, homicídio qualificado tentado, fraude processual e favorecimento pessoal) estão 

abrangidas na definição de crimes contra a humanidade, "pois envolvem os atos preparatórios ao atentado 

propriamente dito – com destaque para os homicídios que o grupo criminoso objetivava produzir – e as ações 

posteriores que buscaram ocultar de investigação futura os autores do delito e o envolvimento das autoridades 

do sistema de inteligência do governo militar com o episódio". 

  

Ao votar pela declaração de imprescritibilidade dos crimes e pelo prosseguimento da ação penal, Schietti também 

ressaltou que o Brasil não pode mais estar alheio às decisões das cortes internacionais, especialmente em temas 

como a proteção dos direitos humanos, sob o argumento de observância exclusiva da legislação interna. 

  

"Precisamos, de fato, superar esse comportamento ensimesmado que nos isolou, em nossa tradição, não só 

colonial mas também imperial e republicana, da comunidade jurídica internacional; é hora, creio, de deixar para 

trás o anacrônico provincianismo jurídico, não mais compatível com os postulados de uma nação que, a par do 

seu direito interno, deve assimilar em suas práticas judiciárias outras fontes normativas para a regulação da vida 

de seus cidadãos. E o Superior Tribunal de Justiça, dito Tribunal da Cidadania, é chamado a se posicionar a 

respeito", declarou o ministro.   

  

O julgamento do recurso especial do MPF será retomado com a apresentação do voto-vista pelo ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, ainda sem data definida. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
        

NOTÍCIAS CNJ 

  
Extrajudicial e adoção: destaques no 1º ano de gestão de Humberto Martins 

  

Justiça Eleitoral amplia uso do PJe para zonas eleitorais 

  

Painel da Corregedoria discute plataforma única e gerenciamento de dados 
  

Fonte: CNJ 

 

         
  

JULGADOS INDICADOS 

  

0034147-86.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 21.08.2019 e p. 23.08.2019 
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Agravo de instrumento. Tutela provisória de urgência. Matéria preclusa. Independência de instâncias 

criminal e cível. 1. Trata-se de agravo de instrumento em que o agravante reitera o pedido de suspensão 

do ato de cassação de sua aposentadoria e, subsidiariamente, pede a suspensão do processo que tramita 

no Juízo a quo. 2. Quanto ao primeiro pedido, sobretudo porque nada de novo foi veiculado, trata-se de 

matéria preclusa, pois já foi decidido no AI nº 0035308- 68.2018.8.19.0000. 3. Quanto ao segundo pedido, 

vige a independência das instâncias criminal e cível, pelo que eventual mudança havida em sede criminal 

com o julgamento de embargos infringentes não implica prejuízo ao julgamento cível. 4. Negado provimento 

ao recurso. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS 

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Decreto Federal nº 9.992, de 28. 8.2019 - Determina a suspensão da permissão do emprego do fogo de 

que trata o Decreto nº 2.661, de 8 de julho de 1998, no território nacional pelo prazo de sessenta dias. 

 

Lei Estadual nº 8492, de 28 de agosto de 2019 - Dispõe sobre a aquisição de equipamento que permita 

o acesso de pessoas com deficiência às praias do Estado do Rio de Janeiro. 

  

Fonte: Planalto e ALERJ 

 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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